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Resumo 

Os desdobramentos de diversas teorias a respeito da natureza e essência da firma vêm convergindo para a 

importância dos ativos intangíveis, notadamente a do conhecimento. Na literatura sobre gestão do conhecimento 

está presente a discussão sobre a codificação e internalização do conhecimento. O presente estudo procura 

identificar um ponto de partida para aprimorar o processo de aprendizado organizacional analisando-se um 

conjunto de ferramentas incorporadas às rotinas da firma em relação à sua função acessória de transferência do 

conhecimento. Para tanto, analisa-se a percepção da força de trabalho através da aplicação de um questionário. A 

partir desta análise foi possível constatar a validade de algumas ferramentas de trabalho como catalizadores da 

transferência do conhecimento, bem como mapear sugestões para aprimorar este processo. 
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THE KNOWLEDGE TRANSFER CHALLENGE: A LARGE  

COMPANY CASE STUDY 

 
Abstract 

The development of various theories concerning the nature and the essence of the firm is converging to the 

importance of the intangible assets, notably of knowledge. In the knowledge management literature the discussion 

about codification and internalization of knowledge can be found. The present study aims to identify a starting 

point to develop de organizational learning process by analyzing a set of tools imbued in a large firm´s routines in 

relation to its function as a knowledge transfer facilitator. To accomplish this, the workforce perception was 

analysed through a questionnaire. From this analysis it was possible to portray the validity of work tools useful as 

catalysts of the knowledge transfer process, as well as to map suggestions to improve the process. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O trabalho em questão examina, dentro da ótica da Gestão do Conhecimento (GC) e da 

nova economia institucional, os desafios da transferência do conhecimento em uma grande 

empresa e formas de aprimorar este processo. A partir do estudo, é possível avaliar o uso de 

certas ferramentas de trabalho como ferramentas de transferência de conhecimento e prover 

sugestões de otimização. O objetivo deste estudo é validar a função acessória de transferência 

de conhecimento de certas ferramentas de trabalho incorporadas às rotinas de uma grande 

empresa, servindo como ponto de partida para o seu desenvolvimento na óptica do aprendizado 

organizacional, bem como prover sugestões de aprimoramento deste processo. Os objetivos 

específicos são: avaliar a percepção da força de trabalho em relação ao impacto do uso de Listas 

de Verificação (LVs) e Procedimentos Gerais (PGs) no aprendizado organizacional; avaliar a 

utilização de sistema de cadastramento e consulta de lições aprendidas; e sugerir, após 

tratamento e análise de relevância das respostas, formas de aprimorar o processo de 

transferência de conhecimento em uma grande empresa. 

No que tange à contribuição e relevância deste estudo, diante do ambiente extremamente 

globalizado que as empresas estão inseridas atualmente, os mercados tornam-se cada vez mais 

competitivos e os clientes mais exigentes com relação aos produtos e serviços consumidos. As 

empresas precisam, não somente, entender melhor o mercado em que estão inseridas, como se 

antecipar às mudanças e responder com rapidez às novas exigências deste mercado 

(BENVEGNU, 2008, p. 24). A competição emerge neste contexto, ditando o ritmo em que as 

firmas devem encontrar novas formas de criar valor ao adquirir e aplicar novos conhecimentos, 

desenvolvidos tanto interna quanto externamente (ALVES et al, 2011, p. 128). 

Destarte, o entendimento dos mecanismos de transferência do conhecimento torna-se 

mister para um melhor desempenho da empresa. Ao tentar organizar este entendimento, este 

trabalho contribuirá com conhecimento científico sobre o tema de gestão do conhecimento, que 

se revela essencial na teoria e na prática da gestão organizacional. Pitelis et al. (2009) alegam 

que atualmente já é amplamente reconhecido que os fatores intra-firmas são mais importantes 

para explicar a lucratividade de uma empresa do que fatores ao nível de indústria. 

O restante deste estudo está dividido em cinco seções, sendo a primeira o referencial 

teórico do estudo, seguido por uma seção dedicada a descrever a empresa em linhas gerais a 

sua estrutura organizacional e atividades realizadas. A seção seguinte aborda a metodologia 

utilizada e a apresentação dos resultados, e o estudo termina com uma conclusão. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Este referencial teórico começa discutindo Economia Organizacional e segue com a 

Gestão do Conhecimento para mostrar como evoluiu o pensamento econômico neste sentido. 

As teorias da Economia Organizacional servem de base para o estudo da teoria evolucionária 

da firma, estabelecendo-se um diálogo entre esta e outros campos do conhecimento. A Gestão 

do Conhecimento é usada na interpretação das respostas obtidas com a aplicação do 

questionário desenvolvido para esta dissertação. 

 

2.1 A teoria dos custos de transação 

 

De acordo com Milgrom et al. (1992), a unidade fundamental de uma análise na teoria 

da economia organizacional é a transação-transferência de bens ou serviços de um indivíduo. 

Em outras palavras, as transações e seus respectivos custos constituem-se no sustentáculo na 

análise das firmas, considerando-se as consequências da racionalidade limitada na análise de 

tais custos. O custo de transação pode ser entendido como o custo de se utilizar o mecanismo 

de preços de mercado. Coase (1937) sustenta que a firma aparece como força integradora no 

lugar do mecanismo de preços quando, ao agregar transações, consegue ter um custo menor do 

que se deixasse exclusivamente para o mercado. Isso significa que, se não houvesse custos de 

transação, não haveria razão para a existência das firmas. O autor destaca esta importância 

enquanto descarta a possibilidade das firmas existirem apenas pelo desejo de pessoas liderarem 

e de outras serem lideradas. Nesse sentido, Langlois e Foss (1996, apud Cohendet et al. 1998) 

ressaltam que a explicação de Coase para a teoria da firma é, em última instância, uma sobre a 

coordenação, ou seja, a firma é uma instituição que reduz o custo da coordenação qualitativa 

em um mundo de incertezas. 

Além das incertezas e do oportunismo derivados da racionalidade limitada dos 

indivíduos, a especificidade dos ativos também impacta os custos totais de transação, na medida 

em que esta variável potencializa a assimetria de informações, desequilibrando as relações de 

força em um processo transacional. Sem dúvida a teoria dos custos de transação tem uma grande 

importância para o entendimento do funcionamento da firma, mas não se pode considerá-la 

completa e definitiva: Milgrom e Roberts (1988 apud Cohendet et al. 1998) afirmam que a 

teoria dos custos de transação foi elaborada para suportar muito do peso do esclarecimento da 

teoria das organizações. Pitelis et al. (2009) argumentam que, enquanto a superioridade da 

organização em relação ao mercado pode ser parcialmente explicada em termos da redução dos 
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custos de transação, as suas vantagens sobre o mercado vão muito além das economias nos 

custos de transação. Estas vantagens incluem a combinação de ativos co-especializados e a 

captura de valor de ativos intangíveis, tendo em vista que não há mercados completamente 

desenvolvidos para estes tipos de ativos. Rathe et al. (2001) ressaltam que os pesquisadores 

institucionais tendem a ignorar os diferentes desenvolvimentos e caminhos evolutivos das 

firmas em comparação aos mercados. Estes desenvolvimentos poderiam ser beneficiados por 

uma análise dinâmica, e é neste sentido que apontam os estudos da teoria evolucionária da 

firma. 

 

2.2 Teoria evolucionária da firma 

 

A teoria evolucionária da firma explica a estrutura e o comportamento da firma a partir 

da dinâmica das interações entre suas partes constitutivas entre si e com seu ambiente. Segundo 

Cohendet et al. (1998), a teoria evolucionária da firma não existe como um conjunto de 

proposições coerentes, mas existem algumas correntes de pesquisa muito promissoras (algumas 

já com resultados) carentes de uma forma de princípios que os unam. Continuam comentando 

que existem outras abordagens que são, em diferentes maneiras, complementares à 

evolucionária por: a) servirem de base para as teorias evolucionárias (as abordagens 

behavioristas, por exemplo), b) estarem majoritariamente em superposição (as abordagens 

baseadas em competências ou recursos) ou c) serem altamente compatíveis, ainda com 

diferenças em sua ênfase (a abordagem de custos de transação). 

A Teoria Evolucionária da Firma (TEF) a enxerga de forma dinâmica, em permanente 

processo de mudança. Essa mudança advém de mecanismos cognitivos, de aquisição de 

conhecimento. De acordo com a visão de Cohendet et al. (1998), a premissa básica da teoria 

evolucionária da firma é que esta deve ser entendida, primariamente, como um repositório de 

conhecimento, e não apenas como um dispositivo de processamento de informação. Bhatt (2001 

p. 69) reforça este entendimento ao afirmar que: “The academic community is beginning to 

consider organizations as repositories of knowledge.” 

Helfat (1997), por sua vez, infere que os elementos centrais para a teoria evolucionária 

são dois aspectos, aparentemente incongruentes, do comportamento da firma: rigidez e 

mudança. A idéia de ridigez estaria associada às rotinas que as firmas criam para padronizar o 

trabalho. O autor continua explicando que, em geral, as rotinas da firma produzem um 

comportamento que seria resultado de rotinas passadas, ou  seja, um comportamento que é 

dependente da história. Seguindo com o conceito de repositório de conhecimento, o 
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conhecimento que caracteriza a firma é, acima de tudo, conhecimento produtivo, isto é, 

conhecimento de como produzir. Tipicamente, este conhecimento é distribuído, o que significa 

que a organização, com sua estrutura peculiar de interações entre seus componentes é que sabe 

“como produzir”, e cada componente isolado não consegue dominar este conhecimento 

plenamente. 

Destarte, a firma pode ser considerada como o local onde o conhecimento e construído, 

selecionado, utilizado e desenvolvido. De acordo com Cohendet et al. (1998) a abordagem 

evolucionária reconhece os mecanismos cognitivos como essenciais, e as rotinas têm um papel 

fundamental na manutenção da coerência da organização. Além destes, os autores ressaltam 

também dois outros mecanismos, o de incentivos e o de coordenação stricto sensu. Os 

mecanismos cognitivos promovem o desenvolvimento de uma base de conhecimento, que por 

sua vez é um pré-requisito essencial para que seja possível a coordenação. Englobam os 

mecanismos informacionais, que permitem a aquisição e troca de informação das diferentes 

partes da organização entre si e com o ambiente externo. Os mecanismos de incentivos provêm 

a estrutura de recompensas para guiar as ações a uma dada direção. Incluem os mecanismos de 

controle e monitoramento, que, por sua vez, exercem um controle direto àquelas ações e seus 

resultados. Os mecanismos de coordenação (stricto sensu) permitem tanto que ações 

individuais atinjam um conjunto definido de objetivos como processos de aprendizado locais e 

descentralizados impulsionem mudanças organizacionais. 

Cohendet et al. (1998) ressaltam que esses três mecanismos não são de maneira alguma 

independentes, de modo que em sua coerência depende a própria efetividade da organização. 

Isso significa também que uma teoria da firma integrada deveria poder analisar de modo 

coerente os três tipos de mecanismos, bem como sua relevância em termos de desempenho para 

a firma. 

Cabe ressaltar que o problema da coordenação surge justamente com a divisão do 

trabalho. Todos os mecanismos supracitados são dispositivos para atingir a coordenação, bem 

como definir graus e modos de divisão do trabalho. Isto é especialmente claro para os 

mecanismos cognitivos, onde a divisão do conhecimento adotada tem reflexo direto na divisão 

do trabalho. Em um mundo hipotético em que todos os agentes detivessem o mesmo 

conhecimento, onde a comunicação e a troca de informações ocorressem livremente,  os 

mecanismos de coordenação não teriam tanta importância. Na ausência do comportamento 

oportunista, os agentes poderiam trocar ou adquirir diretamente toda a informação necessária 

para coordenar suas ações. 
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Por outro lado, no caso real, quando os agentes diferem em suas percepções do 

ambiente, no qual a comunicação, a aquisição e o processamento da informação são limitados 

e custosos, a coordenação só pode ser atingida através da definição de um conjunto comum de 

regras, códigos, e jargões que são bem entendidos por todos os membros da organização 

envolvidos em dada atividade. Aí reside a importância das rotinas (regras, procedimentos, 

padrões etc.) na teoria evolucionária da firma. Destarte, a cada momento no tempo, a firma 

pode ser caracterizada por um conjunto do conhecimento produtivo que foi desenvolvido até 

então e que é implementado através de um grupo de rotinas. As rotinas englobam a base de 

conhecimento da organização e constituem a “memória organizacional”. As rotinas são 

baseadas em interpretações do passado, mais do que antecipações do futuro (COHENDET et 

al., 1998). 

As rotinas têm uma função de coesão: elas sobrevivem à substituição das pessoas que 

as criaram e mantém a organização unida ao conferir individualidade que é parcialmente 

independente do fator humano. Dessa forma, as rotinas mantêm a regularidade e, portanto, uma 

parte da previsibilidade do comportamento individual necessário para a ação coletiva, isto é, as 

rotinas guiam comportamentos. As rotinas são difíceis de mudar, e são responsáveis pela 

inflexibilidade e inércia no comportamento organizacional. Nesta perspectiva, o aprendizado 

em si implica uma mudança nas rotinas, que se dá através de tentativa e erro ou por uma busca 

de alternativas dentro da empresa. 

 

2.3 Recursos competências e dinâmicas 

 

As estruturas baseadas em recursos e nas competências dinâmicas foram qualificadas 

como notáveis casos de sucesso na evolução histórica da gestão estratégica (Kraaijenbrink et 

al., 2010, apud Katkalo et al., 2010). Pitelis et al. (2009), de forma convergente, afirmam que 

possivelmente o desenvolvimento recente mais relevante que injetou insight na teoria da firma 

é a perspectiva de competências dinâmicas. 

De acordo com Katkalo et al. (2010) a visão baseada em recursos (RBV – resource 

based view, em especial os recursos VRIN – valuable, rare, inimitable and non-substitutable) 

emergiu no início da década de 1980 com os trabalhos de Teece e Wernerfelt atingindo seu 

apogeu na década de 2000 após as contribuições de Barney, sendo que este e muitos outros 

autores utilizaram-se das importantes contribuições de Penrose e Demsetz. Os autores 

continuam, explicando que apesar das referências de Penrose sobre competências dinâmicas (e 

não somente recursos) a RBV enfatizava somente a questão dos recursos, não competências 
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dinâmicas organizacionais. Destarte, a RBV subestimava as questões da atuação humana. 

Katkalo et al. (2010) exemplificam, racionalizando que mesmo o recurso mais VRIN possível 

não trará benefícios sensíveis se gerenciados por indivíduos incompetentes, que fossem 

incapazes de apreciar sua utilidade e alavancá-los para atender aos objetivos próprios  e da 

companhia. 

Neste contexto, a emergente visão baseada em competências dinâmicas (Dynamic 

Capabilities) poderia ser entendida como um complemento ao foco estático da RBV; os 

recursos podem ser comparados a estoques, e competências dinâmicas a processos (Dosi et al., 

2008, apud Katkalo, 2010). No que tange os recursos/competências, os recursos que satisfazem 

as condições VRIN são ativos específicos que são difíceis ou impossíveis de imitar. São 

estoques, e não fluxos. Podem ser tangíveis mas são mais provavelmente intangíveis. Katkalo 

et al. (2010) ressaltam que são ativos idiossincráticos por natureza, e são difíceis de 

comercializar porque seus direitos de propriedade normalmente têm fronteiras confusas e seu 

valor depende do contexto em que se inserem. Portanto, tipicamente não há um mercado 

desenvolvido para estes recursos. Os recursos que são especialmente difíceis de se 

comercializar são os ativos de conhecimento. Os ativos de conhecimento são tácitos em 

diversos graus e são de custosa transferência (Teece, 1981, apud Katkalo et al., 2010). 

As competências, na visão de Katkalo et al. (2010) são um tipo específico de recurso 

organizacional. De acordo com os autores, as competências organizacionais resultam de 

atividades que são realizadas repetida ou quase repetidamente. As competências são geralmente 

sustentadas por processos e rotinas organizacionais. Na visão de Cohendet et al. (1998), essas 

competências são conjuntos coerentes de conhecimento e as competências dinâmicas 

necessárias para utilizar este conhecimento de maneira eficiente. Algumas destas competências 

são estratégicas, e de acordo com Teece (1988, apud Cohendet et al. 1998) são portanto 

denominadas competências centrais (core competencies). As competências centrais constituem 

a principal fonte de competitividade da firma e são o resultado de um processo de seleção de 

caráter interno e externo à firma. O gerenciamento, a construção e a combinação destas 

competências são críticos para se entender os limites da firma, bem como os processos de 

coordenação e a estrutura de incentivos da firma. (Cohendet et al. 1998). 

Prahalad e Hamel (1990) explicam que as competências centrais são o aprendizado 

coletivo na organização, especialmente de como coordenar diversas habilidades de produção e 

integrar múltiplas correntes de tecnologias. Os autores explicam que as firmas que não se 

empenham para desenvolver suas competências centrais acabam se encontrando dependentes 

em fontes externas para componentes críticos como motores ou compressores. Mas estes não 
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são apenas componentes. São produtos centrais que contribuem para a competitividade de 

uma gama de produtos finais. De acordo com os autores, estes componentes são a 

“materialização física” das competências centrais. As competências da firma, se bem 

administradas a permitem executar suas atividades de forma eficiente. Contudo, se a empresa 

está fazendo os produtos certos, ou se está abordando o segmento de mercado mais apropriado, 

ou se o seu planejamento está adequado às necessidades do consumidor, bem como às 

oportunidades tecnológicas de competitivas, será determinado por suas competências 

dinâmicas (DCs). As DCs permitem a empresa a orquestrar de forma lucrativa os seus recursos, 

competências e outros ativos (Katkalo et al., 2010). 

No que tange as competências dinâmicas, Teece et al. (1997) afirmam que as 

competências dinâmicas são as capacidades de uma firma de integrar, construir e reconfigurar 

recursos/competências internos e externos para enfrentar e moldar ambientes de negócio em 

constante e rápida mudança. Os autores explicam que a abordagem de competências dinâmicas 

coloca ênfase nos processos internos que a firma utiliza, tanto no quão bem elas são empregadas 

quanto na forma em que irão se desenvolver. Segundo os autores, esta abordagem tem o 

benefício de mostrar que a vantagem competitiva não é apenas função de como uma firma “joga 

o jogo”, mas também uma função dos ativos que ela possui para “jogar” e como estes ativos 

podem ser empregados em mercados em constante mudança. 

 

2.4 Gestão do conhecimento 

 

Se, conforme visto anteriormente, as competências centrais são o aprendizado coletivo 

na organização, então a gestão do conhecimento e o estudo de como se dá o aprendizado 

organizacional torna-se deveras importante. Cabe aqui destacar uma tecnicalidade em relação 

ao termo aprendizado organizacional. Segundo Simon (1991), todo o aprendizado se dá nas 

“cabeças” dos indivíduos, e desta forma, a organização “aprende” somente através de dois 

modos: pelo aprendizado de seus membros ou pela “ingestão” de novos membros que detenham 

o conhecimento que a organização não dominava previamente. 

Mas o que fica registrado em um indivíduo dentro de uma organização pode não ser 

totalmente desconexo com o que outras “cabeças” registram, e a relação entre elas podem ter 

um impacto significativo no modus operandi da organização. O que um indivíduo aprende 

dentro de uma firma é bastante dependente do que já é conhecido  (ou pelo menos se acredita) 

por seus pares e de que tipo de informação está disponível no ambiente organizacional. Um 

componente importante do aprendizado organizacional é o aprendizado interno, isto é, a 
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transmissão de informação (conhecimento) de um membro ou grupo a outro. O aprendizado 

individual nas organizações é muito mais um fenômeno social que solitário (Simon, 1991). 

Drucker (1992) criou o termo “sociedade do conhecimento”, ou “knowledge society”, e 

argumentava que, no futuro, o conhecimento representaria o principal recurso para indivíduos 

e para a economia em geral. Isto significa que terra, trabalho e capital se tornariam secundários 

uma vez que, com o conhecimento especializado, as organizações poderiam facilmente obter 

estes recursos. Ao mesmo tempo, Drucker (1992) ressalta que o conhecimento per si não produz 

nada, a menos que esteja integrado a uma tarefa. Drucker então conclui que a sociedade do 

conhecimento também representa uma sociedade de organizações, uma vez que acredita que o 

propósito de cada organização compreende a integração de conhecimento especializado em 

tarefas comuns. Esta visão está plenamente coerente com a visão da firma como um repositório 

de conhecimento, conforme visto posteriormente. 

Carley (1992) aborda os temas de aprendizado organizacional e de turnover de pessoal. 

O autor explica que a memória institucional, consolidada através das memórias e 

relacionamentos entre os indivíduos, determina as consequências do turnover de pessoal. Grant 

(1996) defende uma visão baseada em conhecimento da firma, com diversos pontos em contato 

com os conceitos já abordados no presente estudo. De acordo com o artigo, as firmas aplicam 

o conhecimento na produção de bens e serviços, sendo, desta forma, um dos recursos mais 

valiosos das mesmas. O autor também alega que indivíduos criam e retém conhecimento, e não 

as organizações. A partir daí justifica a própria existência da firma um função dos custos 

envolvidos na tentativa de coordenar o conhecimento de especialistas individuais. 

As asseverações de Grant (1996) são coerentes com diversos pontos da teoria discutida 

neste estudo. Suas ponderações sobre o porquê das firmas existirem têm muitos pontos de 

contato com a visão baseada em recursos e a teoria da agência. Especificamente, o autor explica 

que, mesmo com cooperação, as firmas enfrentam dificuldades na tentativa de coordenar o 

conhecimento especializado. Regras, sequenciamento ou rotinas podem ajudar ao minimizar os 

custos destas atividades. Em plena consonância com o que foi abordado na teoria evolucionária 

da firma, o autor defende que a coordenação também depende de uma base de conhecimento 

comum entre os indivíduos. A pesquisa de Cramton (2001) também sugere que uma base 

comum de conhecimento aumenta a probabilidade de haver entendimentos entre as partes. 

Alvares et al. (2010) explicam que o conceito de Gestão do Conhecimento de Nonaka e 

Takeuchi, sem dúvida o mais citado dentre todas as categorias, coloca a Gestão do 

Conhecimento como uma interação contínua e dinâmica entre o conhecimento tácito e o 

explícito, utilizando estes conceitos para descrever os processos de conversão do conhecimento. 
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O conhecimento tácito é aquele que não é fácil de ver ou de expressar, é muito pessoal e difícil 

de documentar, dificultando sua comunicação e compartilhamento. Está profundamente ligado 

à experiência e à ação do ser humano, assim como a ideais, valores e emoções. Os autores 

explicam que o conhecimento tácito pode ser dividido em duas dimensões: técnica e cognitiva. 

A dimensão técnica inclui as habilidades informais contidas no know-how e a dimensão 

cognitiva é constituída por modelos mentais, crenças e percepções tão enraizadas que não é 

possível serem percebidas (ALVARES et al. 2010). 

Para os autores, é exatamente no processo de conversão do conhecimento tácito para o 

conhecimento explícito que ocorre a criação do conhecimento. Esse processo interativo pode 

ser representado por um modelo com quatro maneiras de se transferir conhecimento, 

denominado modelo SECI (Socialização, Externalização, Combinação e Internalização). 

Socialização é o processo de compartilhamento de conhecimento tácito entre indivíduos. 

Externalização requer a articulação de conhecimento tácito e sua tradução em formas que 

podem ser entendidas por outros. Combinação envolve a conversão de conhecimento explícito 

em conjuntos progressivamente complexos de conhecimento explícito. Internalização é a 

conversão do conhecimento explícito gerado para conhecimento tácito de indivíduos. 

Aprender fazendo, treinamentos e exercícios são importantes para incorporar o 

conhecimento explícito. Treinamento on-the-job (OJT), simulações ou experimentos, são 

utilizados para induzir a internalização de novos conhecimentos (NONAKA et al. 1998). 

Há de se tomar cautela com o conceito de OJT, porque há riscos associados quando se trata de 

uma atividade crítica. Stewart (2001, apud Alvares et al. 2010) aponta diversos mecanismos de 

base tecnológica a serem usados na explicitação do conhecimento de uma organização, como, 

por exemplo, as bases de dados. O autor recomenda, no entanto, que antes de começar 

efetivamente as práticas de compartilhamento do conhecimento, a organização ouça seus 

clientes, a fim de conhecer suas necessidades. E a necessidade de mapear e documentar os 

processos em funcionamento, além de registrar e disseminar entre os colaboradores os modelos 

adotados é vital. Para tanto, é requerida uma cultura organizacional que dê suporte a essas ações, 

ou que a cultura existente seja sistematicamente modificada. 

A visão de Stewart (2002 apud Alvares et al. 2010) é muito citada, tanto por 

pesquisadores como por usuários da GC. Para ele, o capital intelectual de uma organização 

precisa de reciclagem contínua de conhecimento e do compartilhamento de experiências. Os 

métodos e técnicas para alcançar essa situação, destacando o uso intensivo de tecnologia, criam 

condições para o rápido compartilhamento do conhecimento e para o seu uso de forma 

sistemática e coletiva. Nesta linha, Nightingale (2003) afirma que evidências empíricas 
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mostram que as ferramentas de conhecimento baseadas na tecnologia da informação permitiu a 

dedicação a trabalhos mais complexos. 

Destaca-se nessa pesquisa a abordagem de Brown e Duguid (2001 apud Alvares et al. 

2010). Para os autores, o principal desafio da Gestão do Conhecimento é o aprendizado ou a 

aquisição de conhecimento, pois é esse que torna os bens intelectuais utilizáveis. Enfatizam que 

as empresas, ao compreenderem que o conhecimento reside mais nas pessoas do que em 

sistemas de informação, estão percebendo que o aprendizado tornou-se o principal desafio do 

gerenciamento de conhecimento. 

 

3 A EMPRESA 

 

Por questões de segurança da informação, não se é possível divulgar o nome da empresa 

sujeita a pequisa. No entanto, faz-se necessário uma caracterização da organização para que o 

estudo seja relevante. A primeira característica é a de ser considerada uma empresa de grande 

porte, por diversas métricas (e.g., Lei N°10.165, de 27 de dezembro de 2000, artigo 17-D; Lei 

nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, artigo 3°; IBGE para Indústria e para Comércio ou 

Serviços). Esta informação é relevante no âmbito da gestão do conhecimento porque é razoável 

crer que a transferência de conhecimento entre poucas pessoas e que se conhecem é bastante 

diferente do caso em que há muitas pessoas e que muitas vezes sequer têm contato. 

Como o estudo é focado numa determinada área desta empresa, cabe ressaltar que esta 

área conta com mais de três mil funcionários. Em relação a sua estrutura organizacional, pode-

se dizer que é primariamente projetizada (PATAH; CARVALHO, 2002). Isto porque a 

atividade fim desta área é o gerenciamento de projetos complexos de óleo e gás. A área já tem 

mais de 30 anos de atuação e neste tempo consolidou o conhecimento técnico e de 

gerenciamento de projetos em diversos documentos internos. Trata-se do processo de 

externalização do conhecimento, conforme o modelo SECI (Socialização, Externalização, 

Combinação e Internalização) (NONAKA; TAKEUCHI, 1995). Os cinco processos de 

externalização do conhecimento utilizados na área são: Procedimentos Gerais (PGs), Listas de 

Verificação (LV), Base Integrada de Conhecimento, realização de cursos/workshops, e 

orientação de funcionários mais experientes. 

Os chamados Procedimentos Gerais (PGs) podem tratar de diversos assuntos e são 

elaborados por especialistas, posteriormente submetidos à aprovação de gestor competente. São 

alvo de atualizações sempre que necessário. Esta necessidade pode advir de melhoria 

tecnológica, novo requisito legal, demandas externas, entre outros. Na terminologia da GC são 
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obtidos a partir da codificação do conhecimento acumulado pelos indivíduos. Newman e 

Conrad (2000) explicam o que entendem por artefatos de conhecimento explícito. Em seu 

artigo, afirmam que são artefatos de conhecimento que foram compostos de tal modo que 

podem ser direta e completamente transferidos de uma pessoa a outra. Isto significa que foram 

tão codificadas que é possível ver, tocar, sentir e manipulá-los. Os procedimentos gerais então 

atendem os requisitos para serem classificados como artefatos de conhecimento explícito. 

Para efeitos do presente estudo, tanto o processo de criação como a rotina do uso deste 

artefato de conhecimento é que constituem métodos de transferência do conhecimento: durante 

sua concepção, perpassa pela externalização do conhecimento, de acordo com o modelo SECI 

e durante a sua utilização como subsídio às tarefas executadas pela força de trabalho constituem 

a internalização do mesmo modelo SECI. 

As Listas de Verificação (LV) são uma ferramenta de trabalho bastante utilizada nesta 

área da empresa. Como o nome já induz, são listas específicas para cada área ou disciplina, que 

destacam pontos necessários para perfeita consecução do trabalho. Podem também ser 

entendidos como artefatos de conhecimento explícito, na terminologia de Newman e Conrad 

(2000). A premissa é que esta ferramenta também é materialização de conhecimento tácito de 

funcionários, e que, a ser medido pela aplicação do questionário, atua também como ferramenta 

de aprendizado por meio da internalização (dentro da ótica do modelo SECI) dos 

conhecimentos. Esta premissa baseia-se no conceito defendido por Nightingale (2003), em que 

muitas formas de memória podem somente ser recordadas “fazendo”, sendo que estas incluem 

muitos procedimentos, científicos ou técnicos. 

De acordo com Houben, et al. (1999) o uso de listas de verificação tem as seguintes 

vantagens: reunem o conhecimento histórico de muitas pessoas envolvendo o tópico em questão 

e são bastante completas; forçam o seu usuário a olhar a cada aspecto, independentemente de 

seu conhecimento prévio ou consciência do “problema”; e padronizam a metodologia 

facilitando comparações posteriores. Como desvantagens, os mesmos autores apontam: não 

medem a subjetividade da informação; o usuário tem de seguir a lista à risca, perdendo-se 

flexibilidade; e o seu uso não estimula a criatividade de seus usuários. 

Por fim, cabe ressaltar que a área conta com uma Base de Conhecimento. Esta é uma 

prática comum em gestão do conhecimento e, como previsto, tem amparo em um sistema 

informacional. Nesta base são registradas lições aprendidas, boas práticas e pontos de atenção. 

Além disso, a força de trabalho pode preencher uma espécie de currículo, informando 

experiência, qualificações e competências, o que, teoricamente, facilitaria o processo de 

mobilização e desmobilização, já esperado de uma estrutura projetizada. O seu objetivo é 
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permitir que a força de trabalho leve as experiências e os conhecimentos adquiridos em suas 

atividades com mais rapidez e qualidade aos especialistas da área. Com esse conhecimento e 

com a sua aplicação esperam-se melhorias nos procedimentos, normas e orientações de 

trabalho, acarretando revisões nos PGs comentados acima. 

Pode-se destacar alguns resultados esperados que são: reter o conhecimento e a 

experiência de empregados que estão se aposentando, acelerando o aprendizado dos novos 

empregados; registrar e compartilhar as lições aprendidas na execução dos processos ou na 

condução de projetos; melhorar a qualidade do processo de tomada de decisão; reduzir o fator 

de risco na tomada de decisão e utilizar a experiência de especialistas no acompanhamento de 

projetos. Através do sistema é possível consultar itens cadastrados, navegando por áreas de 

conhecimento e temas. O sistema pode ser alimentado por qualquer funcionário, enquadrando-

as na área de conhecimento mais relacionada. As Lições Aprendidas são analisadas pelos 

validadores da área de conhecimento, contribuindo para a melhoria no aprendizado da 

organização. O modelo de aprendizado organizacional desta área da empresa estabelece uma 

conexão bidirecional entre o conhecimento tácito da força de trabalho e o conhecimento 

explícito representado pelos documentos normativos da unidade, sistematizando e agilizando 

os modos de conversão dos conhecimentos envolvidos. A Base de Conhecimento fornece um 

ambiente integrado para o compartilhamento do aprendizado e das experiências da força de 

trabalho. Ela armazena o histórico do aprendizado organizacional, apoiando o processo de 

registro, análise e implementação de lições aprendidas, desde a coleta até a efetivação de 

mudanças nos processos e documentos normativos impactados. 

Finalmente, a área também conta com a realização de cursos/workshops e orientação de 

funcionários mais experientes. A empresa conta com diversos cursos in-company disponíveis 

para a força de trabalho, com instrutores externos ou da própria companhia. A realização de 

cursos específicos para os trabalhos parece ser o método mais óbvio de transferência do 

conhecimento, e não cabe aqui destrinchá-lo em minúcias, pois se entraria em uma seara 

completamente distinta, envolvendo a eficácia do ensino e uma bibliografia própria para o 

assunto. Quanto a orientação, este é o caso mais natural de transferência do conhecimento, isto 

é, através do processo de socialização, o próprio contato entre os empregados provê este modo 

informal de transferência do conhecimento. 
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4 QUESTIONÁRIO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

O levantamento de dados foi feito por meio de observação direta extensiva (com o 

formulário elaborado), e documentação indireta a partir de pesquisa documental (acesso a 

materiais das instituições ligadas ao setor de petróleo e gás). A pesquisa em questão trata-se de 

um estudo de caso do processo de transferência do conhecimento de uma grande empresa com 

foco em determinadas ferramentas normalmente utilizadas no cotidiano. Foi também realizada 

uma revisão da literatura que detalhou o embasamento teórico que sustentou a análise dos 

processos de transferência do conhecimento atrelados ao uso de ferramentas cotidianas de 

trabalho. Foi aplicado o questionário elaborado para esta pesquisa com funcionários da empresa 

de forma a obter informações sobre o foco do presente estudo. O questionário completo está 

disponível no apêndice deste estudo.  

O questionário foi enviado através do sistema de correio eletrônico corporativo, 

permitindo o envio a toda a força de trabalho da área selecionada da empresa, e conferindo certa 

rigidez ao processo. O número de respondentes foi uma surpresa positiva, atingindo 1.088 

questionários válidos respondidos. Foi, então, possível coletar a percepção de mais de 30% da 

força de trabalho desta área da empresa. No cômputo geral, o resultado foi positivo, pois de 

outra forma não seria possível coletar mais de mil respostas, dentro de um universo de três mil 

funcionários. Após coletados e tratados, os dados foram analisados. A análise destas 

informações permitiu identificar as respostas às perguntas específicas da pesquisa. As questões 

usadas no questionários são em sua maioria de questões qualitativas categóricas em que as 

respostas são “sim” ou “não”. As respostas são apresentadas de forma tabulada na Tabela 1. 

Considerando-se que existe uma troca natural de conhecimento entre funcionários mais 

experientes e os menos experientes, julgou-se conveniente iniciar a pesquisa identificando pelo 

menos três grupos, quais sejam: aqueles com menos de cinco anos de experiência na área (0-

5), aqueles com entre cinco e dez anos (5-10) e aqueles com mais de dez anos de experiência 

(10+). De imediato pode-se perceber que uma parcela significativa da força de trabalho tem 

pouca experiência, uma vez que cerca de 50% da amostra revelaram ter de zero a cinco anos 

nesta área da empresa. Ao mesmo tempo quase 30% ainda têm menos que 10 anos de 

experiência nesta área. Pode-se inferir, então, que existe uma demanda sensível de troca de 

conhecimentos para a parcela da força de trabalho com menos tempo de experiência. Isto se 

verificará mais adiante, com o resultado das demais respostas do questionário. 
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Tabela 1 – Respostas do questionário 

 Experiência da área da empresa 0-5 5-10 10+ Total    

Q01 Participantes (n = 1088) 49% 30% 22% 100%    

         

 Resposta (n = 1088) Sim Sim Sim Não Não Não  

 Experiência da área da empresa 0-5 5-10 10+ 0-5 5-10 10+ Total 

Q02 Utiliza Listas de Verificação (LVs) 34% 21% 17% 15% 9% 5% 100% 

Q03 Utiliza Procedimentos Gerais (PG) 44% 27% 20% 5% 3% 1% 100% 

         

Q04 Aprendizado mediante utilização da(s) ferramenta(s) 0-5 5-10 10+ Total    

 Pequeno impacto positivo no meu aprendizado 18% 8% 6% 33%    

 Grande impacto positivo no meu aprendizado 24% 17% 13% 54%    

 Não teve impacto no meu aprendizado 3% 3% 2% 8%    

 Não respondeu 3% 2% 1% 6%    

 Total (n = 1088) 49% 30% 22% 100%    

         

Q05 
É possível aprender “fazendo” usando essas 

ferramentas? 
0-5 5-10 10+ Total    

 Sim  ̧mas somente com suporte de alguém mais experiente 19% 11% 7% 37%    

 Sim 26% 16% 14% 56%    

 Não 3% 2% 1% 7%    

 Total (n = 1088) 49% 30% 22% 100%    

         

 Resposta (n = 1088) Sim Sim Sim Não Não Não  

 Experiência da área da empresa 0-5 5-10 10+ 0-5 5-10 10+ Total 

Q06 Cadastro de item de conhecimento 16% 13% 8% 33% 16% 14% 100% 

Q07 Consulta de item de conhecimento 22% 14% 12% 26% 16% 10% 100% 

         

Q08 Porque não utiliza 0-5 5-10 10+ Total    

 Não há item que se encaixe em minha realidade de 

trabalho 
7% 8% 5% 20%    

 Não sei se tem o que procuro 15% 7% 4% 26%    

 Desconheço a ferramenta 9% 4% 2% 16%    

 Outros 18% 12% 9% 38%    

 Total (n = 577) 50% 31% 19% 100%    

         

 Avaliação (n = 1088) 1 2 3 4 Total   

Q09 Aprendizado com auxílio de LVs e/ou PGs 11% 29% 40% 21% 100%   

Q10 Realização de cursos 2% 8% 38% 51% 100%   

Q11 
Orientação de funcionários mais experientes da mesma 

área 
2% 5% 24% 68% 100%   

Q12 Consulta à base de dados do sistema 29% 35% 26% 11% 100%   

         

 Avaliação média (n = 1088) 0-5 5-10 10+ Total    

 Aprendizado com auxílio de LVs e/ou PGs 2.6 2.8 2.9 2.7    

 Realização de cursos 3.4 3.3 3.3 3.4    

 Orientação de funcionários mais experientes da mesma 

área 
3.6 3.5 3.6 3.6    

 Consulta à base de dados do sistema 2.1 2.2 2.3 2.2    

 Fonte: Dados da pesquisa, 2012. 
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No que tange a importância da utilização das Listas de Verificação no trabalho desta 

área da empresa. Essas LVs são, na visão da Gestão do Conhecimento, o conhecimento 

acumulado através de anos explicitado em um documento de fácil compreensão e rápida 

utilização. O fato de mais de 70% do grupo estudado confirmar a utilização desta ferramenta 

para seu trabalho, recordando que se trata de uma amostra de mais de mil funcionários, 

comprova sua importância dentro da realidade da empresa estudada, e, de forma oportuna, 

comprova também a validade desta pergunta do questionário, de acordo com o exposto por 

Markoni e Lakatos. Dentre os aproximadamente 30% que não utilizam esta ferramenta para o 

seu trabalho, foi destacada a participação de cada um dos grupos, que acabam por guardar 

proporções similares ao dos estratos por tempo de experiência. Isto é, a representação de cada 

grupo foi proporcional ao seu tamanho na amostra. 

Quanto ao grau de utilização dos Procedimentos Gerais no cotidiano do trabalho, de 

forma análoga às LVs, os PGs também podem ser entendidos como o conhecimento 

consolidado de vários indivíduos, revisado conforme necessário, constituindo-se como rotina 

formal de trabalho. Entende-se que a utilização dos PGs pressupõe a própria aderência à rotina 

e, melhor, quanto mais funcionários trabalharem com base nestes documentos, maior a chance 

deles serem revisados através da realimentação por parte dos usuários. O resultado pertinente 

a ulitização dos PGs é ainda mais expressivo, com 90% dos respondentes alegando que utilizam 

os PGs para o seu trabalho. Este fato em si já denota a importância do conhecimento explícito 

para esta empresa, o que sugere que, quando se fala em trabalhos de alta complexidade, a 

explicitação do conhecimento é fundamental para o desempenho de uma grande empresa. 

Assim como no caso das LVs as respostas negativas e, por conseguinte, as positivas, guardaram 

as mesmas proporções em relação ao estrato por tempo de empresa. 

Tratando-se da percepção da força de trabalho em relação ao seu aprendizado, mediante 

a utilização de utilização das Listas de Verificação (LV) e Procedimentos Gerais (PG), o que 

se pretende é capturar a percepção da força de trabalho em relação ao seu próprio aprendizado, 

como uma auto avaliação. A grande maioria dos respondentes entende que estas ferramentas 

tiveram impacto no seu aprendizado dentro da empresa, representando mais de 90% da amostra. 

Outra valiosa informação que este item nos traz é que entre os que acreditam haver impacto 

positivo no aprendizado, sua maioria (mais de 50%) entende que este impacto foi significativo. 

Este achado reforça o conceito de internalização do conhecimento a partir do uso de artefatos 

do conhecimento consolidados previamente através do processo de externalização do 

conhecimento de diversos especialistas quando da elaboração dos procedimentos gerais e listas 

de verificação. 



 

ARTIGO 

P2P & INOVAÇÃO, Rio de Janeiro, v. 6 n. 2, p.127-155, Mar./Ago. 2020. 

143 

 

O resultado da pergunta: “Acredita que, com a utilização das ferramentas acima, é 

possível aprender “fazendo”?”. Para esta pergunta do questionário vale a mesma observação 

feita para o item 5.4, em que o que está se medindo é a percepção acerca do assunto, como um 

proxy para a real possibilidade de se aprender fazendo. Primeiramente cabe destacar que apenas 

uma minoria dos respondentes afirmaram não ser possível aprender durante a aplicação das 

ferramentas LV e PG. Mais uma vez manteve-se a proporção das respostas em relação ao peso 

de cada grupo. Em outras palavras, isto significa que a grande maioria da amostra acredita que 

estas ferramentas são válidas como ferramentas de transferência de conhecimento, sendo que 

cerca de 56% destes entendem que somente estas ferramentas seriam suficientes, enquanto que 

os 37% restantes julgam ser necessário o suporte de outro funcionário mais experiente. 

Este resultado, somado ao anterior, se caracteriza como forte indício de validação da 

hipótese de que o uso de ferramentas como LVs e PGs são formas legítimas de transferência de 

conhecimento. Outra informação importante que se pode depreender é a confirmação da 

inferência que há uma demanda de transferência de conhecimento dos funcionários mais 

experientes para os menos experientes. O resultado obtido através desta pergunta está coerente 

com o conceito de treinamento on-the-job, em que o próprio trabalho é utilizado para induzir a 

internalização de novos conhecimentos, ressaltando-se a importância da presença de um 

funcionário mais experiente, tanto para enriquecer o aprendizado como para minimizar os riscos 

de eventuais falhas. 

Quanto ao grau de utilização do sistema de cadastramento de itens de conhecimento 

desta área da empresa, antevendo-se a hipótese de que a utilização de tal sistema ainda era 

baixa, a pergunta foi feita de forma a capturar, não se o empregado o consultava rotineiramente, 

mas sim, se “já consultou algum item”. O percentual de respostas positivas foi relativamente 

baixo, representando pouco menos de 50% dos respondentes. Para o caso de cadastro de itens 

de conhecimento, o resultado foi ainda mais baixo. Contudo, não seria, peremptoriamente, um 

indicador negativo porque, para o melhor funcionamento de tal sistema, é justo afirmar que não 

só a quantidade de itens é importante, mas também sua qualidade e valor. Levando ao extremo, 

um sistema com uma quantidade de itens cadastrados de baixo valor que sobrepujasse a de itens 

entendidos como relevantes tornaria mais difícil sua navegação. 

Em seguida, o questionário examina o porquê da não utilização deste sistema para 

consulta. Obviamente esta pergunta foi direcionada para os que responderam negativamente, e 

contava com três opções fechadas e uma aberta (“outros”). A utilização de perguntas fechadas 

permite o tratamento de dados em grandes números, enquanto que as perguntas abertas 
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fornecem maior riqueza de detalhes e opções não previstas na concepção do instrumento de 

pesquisa. 

Em linhas gerais, em torno de 90 respondentes alegaram desconhecer a ferramenta, o 

que significa que ainda há espaço para um esforço no sentido de disseminar a existência e 

benefícios da utilização do sistema. Considerando-se que 26% alegaram não saber se haveria o 

que procuram, a disseminação supramencionada poderia abordar também explicações sobre 

como utilizar o sistema de busca, por exemplo. Um subgrupo distinto, contando com 

aproximadamente 20% dos que informaram não consultar o sistema, já afirma que não há, entre 

os itens cadastrados, algum que se encaixe em sua realidade de trabalho. A interpretação deste 

dado não é trivial, pois existem várias ramificações. Já o subgrupo mais expressivo, 

representando quase 40% do grupo, selecionou a opção de resposta aberta, denominada como 

“outros” e com um campo de texto com a orientação de preenchimento. Dentro deste conjunto 

não foi possível realizar um tratamento estatístico, mas foram levantadas algumas respostas 

como mais relevantes, tanto por se repetirem (com distintas redações) como por sua percepção. 

Muitos afirmaram não haver tido necessidade de buscar, seja por ubiquidade de fontes 

de consulta alternativas, como os PGs já comentados aqui, ou através de consulta aos próprios 

colegas de trabalho e até a internet foi citada. Outros forneceram indícios de que a cultura 

empresarial ainda não estimula o seu uso quando revelaram não ter hábito, ou não ter afinidade, 

ou ainda, não ter certeza se já foi consultado no início do projeto, sugerindo de que não se trata 

de um processo formalizado de consulta. Por fim, um número expressivo de respostas alertou 

ao problema relatado anteriormente da qualidade dos itens cadastrados. Nesse sentido foram 

comentados especificamente os problemas de excesso de informações desagrupadas, existência 

de obviedades e de itens que não agregam valor.  

O resultado obtido correlaciona-se com o exposto por Stewart (2002 apud Alvares et al. 

2010) quando ressalta a necessidade de mapear e documentar os processos em funcionamento, 

além de registrar e disseminar entre os colaboradores os modelos adotados é vital. Para tanto, é 

requerida uma cultura organizacional que dê suporte a essas ações, ou que a cultura existente 

seja sistematicamente modificada. Isto indica que parte da baixa motivação para o uso da base 

de conhecimento pode estar relacionada com a cultura da empresa. 

Quanto a pontuação de quatro métodos distintos de transferência de conhecimento, cabe 

uma observação interessante que se faz da leitura dos resultados que praticamente não houve 

diferenças entre as médias das pontuações por estrato de tempo de empresa. Isto, além de 

reforçar a robustez do questionário, sugere que a percepção da força de trabalho em relação à 

importância de cada método independe de seu tempo de experiência. 
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O item com a pontuação mais alta foi a de orientação de funcionários mais experientes 

da mesma área, o que vem ao encontro de vários pontos já abordados no presente estudo. Este 

método se encaixa no processo de socialização do modelo SECI, pois trata da transferência de 

conhecimento tácito para conhecimento tácito. Conforme preconizado por Rowley (1999 apud 

Alvares et al. 2010), por ser um método mais espontâneo, talvez tenha sido preferido. E Levin 

e Cross ressaltaram a importância do componente “confiança” no processo de transferência do 

conhecimento. Talvez por se tratar de funcionários mais experientes da mesma área este 

componente seja acentuado. 

Em segundo lugar ficou a realização de cursos, com pontuação bem próxima, que 

também trata do método da socialização. Em terceiro lugar vem a utilização das ferramentas 

LVs e PGs. Este método se encaixa no conceito da internalização do modelo SECI, isto é, a 

transferência de conhecimento explícito para conhecimento tácito. Em quarto lugar, mas com 

uma pontuação não muito baixa, considerando-se que o mínimo é 1 e o máximo 4, está a 

utilização do sistema de cadastramento de itens de conhecimento. Esta colocação já poderia ser 

prevista a partir da explicitação dos pontos de melhoria deste sistema pormenorizadas 

anteriormente. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

O objetivo geral deste estudo é avaliar a percepção de uma amostra significativa de 

empregados de uma determinada área de uma grande empresa em relação à função acessória de 

transferência de conhecimento de certas ferramentas de trabalho, bem como prover sugestões 

de aprimoramento deste processo foi atingido. Para que fosse possível atingir este objetivo geral 

do trabalho, foram traçados alguns objetivos específicos como: avaliar a percepção da força de 

trabalho em relação ao impacto do uso de Listas de Verificação (LVs) e Procedimentos Gerais 

(PGs) no aprendizado organizacional; avaliar a utilização de sistema de cadastramento e 

consulta de lições aprendidas; e sugerir, após tratamento e análise de relevância das respostas, 

formas de aprimorar o processo de transferência de conhecimento em uma grande empresa. 

Após exposição dos principais tópicos das teorias eleitas para o estudo de caso, foi 

elaborado um questionário para capturar a percepção da força de trabalho. Na sequência, foi 

feita breve descrição da empresa e suas atividades para, em seguida, colocar uma lupa sobre os 

resultados da pesquisa, destacando os diversos pontos de contato entre a teoria e a prática. 

Dentre as diversas questões analisadas, quatro questões merecem destaque. A primeira 

questão tange a percepção da força de trabalho quanto ao papel acessório no aprendizado 
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organizacional do uso de ferramentas como Listas de Verificação e Procedimentos Gerais. 

Partindo desta premissa torna-se interessante investir na melhoria destas ferramentas como 

forma de fomentar o aprendizado organizacional. A segunda questão trata da importância 

percebida da etapa de Socialização, descrita no modelo SECI de Nonaka e Takeuchi, 

sobrepondo-se à Internalização. Também o impacto do tamanho da empresa na questão 

Socialização x Internalização, uma vez que a necessidade de se explicitar o conhecimento torna-

se mais crítica na medida em que os colaboradores têm menor contato entre si. A terceira 

questão tange as dificuldades na implantação de um sistema de lições aprendidas. Os riscos do 

uso de incentivos para cadastramento de itens em relação à qualidade dos itens. Um banco de 

dados populado com muitos registros com pouco valor não incentiva a sua utilização no 

momento da busca. Outros pontos de atenção são a importância do mecanismo de busca e o 

valor da divulgação da ferramenta. Bhatt (2001) defende que, quando um fragmento de 

conhecimento não mais se encaixa no contexto existente, a organização deve ser rápida em 

descartá-lo de sua base de conhecimento. E finalmente a quarta questão trata da importância de 

se considerar o tempo de experiência dos funcionários e seus impactos na percepção do 

aprendizado organizacional. A gestão do conhecimento deve se valer destas informações para 

planejar as medidas de fomento do aprendizado organizacional. 

Ao atingir o objetivo tornou-se possível o entendimento e aprofundamento da Economia 

Organizacional e então abordar os conceitos mais complexos que serviram  de base para a 

análise da Gestão do Conhecimento. Com isso, o estudo mostra que os resultados obtidos na 

prática confirmam as hipóteses originais, de forma coerente com os conceitos destrinchados da 

teoria evolucionária da firma. 

E finalmente, percebe-se que foram respondidas as questões centrais deste estudo. De 

uma forma resumida, a aplicação do questionário a uma amostra significativa de empregados 

indicou haver sensível impacto positivo no aprendizado o uso de ferramentas de trabalho como 

LVs e PGs. A utilização do sistema de lições aprendidas, tanto para cadastramento como 

consulta ainda pode ser desenvolvida, tendo como principais óbices: a falta de divulgação, 

inadequação ao trabalho executado e quantidade de itens de pouco valor cadastrados. 

Em relação ao aprimoramento do processo de transferência de conhecimento em uma 

grande empresa, um resumo das mais de 1.000 sugestões capturadas da força de trabalho, sendo 

que em sua maioria permeiam dois conceitos fundamentais: o contato com funcionários mais 

experientes (socialização) e a facilidade na busca da informação. Em suma, resta claro que a 

pesquisa realizada aponta para a função acessória de transferência do conhecimento de algumas 

ferramentas cotidianas de trabalho. Assim sendo, torna-se proveitoso elaborar tais ferramentas 



 

ARTIGO 

P2P & INOVAÇÃO, Rio de Janeiro, v. 6 n. 2, p.127-155, Mar./Ago. 2020. 

147 

 

e estudá-las de modo que possam catalisar a transferência do conhecimento, seja pela sua 

diagramação, seja pela inserção de comentários explicativos ou até mesmo a remissão a outros 

documentos ou artefatos de conhecimento da empresa. O resultado da pesquisa se mostra útil 

na medida em que revela um norte para melhoria dos processos de transferência do 

conhecimento de uma empresa apenas desenvolvendo ferramentas que já são utilizadas no dia-

a-dia. 

Seguindo essa linha de pensamento, Von Krogh, Ichijo e Nonaka (2000) colocam a 

questão da seguinte forma: “este livro trata da capacitação do conhecimento. É nossa forte 

convicção de que o conhecimento não pode ser gerido, apenas ensinado” (KROGH; ICHIJO; 

NONAKA, 2000). Em outras palavras, o que pode ser gerenciado é a informação ou o 

conhecimento explícito que é somente parte do processo de criação do conhecimento. De fato, 

nós só podemos administrar a criação das condições de possibilidade de criação do 

conhecimento, o que eles chamam de “capacitadores do conhecimento”, tais como: instigar uma 

visão do conhecimento; gerenciar conversações; mobilizar ativistas do conhecimento; criar o 

contexto correto; e globalizar o conhecimento local (CAPURRO, 2011, p. 6). 

Como sugestão de novos trabalhos, pode-se pensar em replicar o questionário elaborado, 

com as devidas adaptações, à realidade de outras empresas, de outros portes ou de outros ramos 

que não o de gerenciamento de projetos complexos. Outra via poderia ser estudar e preparar um 

comparativo de bases de dados de cadastramento de lições aprendidas de diferentes empresas 

para se destacar os pontos positivos e negativos de cada abordagem. 

Adicionalmente podemos coletar outra sugestão através de Cohendet et al. (1998) ao 

alegarem que, apesar do complexo sistema de mecanismos de incentivos ser um dos mais 

importantes determinantes da dinâmica evolucionária da firma, indústrias e sistemas 

econômicos, o entendimento de suas propriedades dinâmicas carece de desenvolvimento. Dessa 

forma, novos trabalhos que abordem a questão central: “quais são os mecanismos de incentivos 

que são mais eficientes em promover que tipo de aprendizado?” certamente enriqueceriam a 

literatura sobre o tema. De fato, os mecanismos de incentivos não foram abordados com 

minúcia no presente estudo de caso. 

Para fechar este trabalho vale destacar as palavras de Milgrom et al. (1992) em que, em 

última análise, os participantes em transações são seres humanos, indivíduos, e seus interesses 

e comportamentos são de fundamental importância para entender organizações. As pessoas são 

importantes do sentido de que, sendo decisores e atores indivisíveis; são pessoas e não 

organizações que de fato decidem, votam ou agem. As ações de indivíduos determinam o 

comportamento e desempenho das organizações. Ademais, somente as necessidades, desejos e 
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objetivos de indivíduos tem significado ético. Organizações econômicas são julgadas apenas 

no quão bem elas servem os propósitos das pessoas. Finalmente, são as pessoas que, em última 

análise, criam e gerenciam organizações, julgam seus resultados, e as redesenham ou rejeitam 

caso este desempenho seja entendido como inadequado. 
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APÊNDICE – QUESTIONÁRIO 

 

01. Quantos anos você tem na “determinada área da empresa”? 

(  ) 0-5 

(  ) 5-10 

(  ) 10+ 

 

02. Você utiliza para o seu trabalho Listas de Verificação? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

 

03. Você utiliza para o seu trabalho os Procedimentos Gerais da “área”? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

 

04. Se sim para 2 ou 3 acima, como você avalia o seu aprendizado mediante a utilização das 

ferramentas citadas? 

(  ) O uso da(s) ferramenta teve grande impacto positivo no meu aprendizado 

(  ) O uso da(s) ferramenta teve pequeno impacto positivo no meu aprendizado 

(  ) O uso da(s) ferramenta não teve impacto no meu aprendizado 

 

05. Acredita que, com a utilização da(s) ferramenta(s) acima, é possível aprender “fazendo”? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

(  ) Sim  ̧mas somente com suporte de alguém mais experiente 

 

06. Você já cadastrou algum item de conhecimento “no sistema informacional da base de 

conhecimento”? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

 

07. Você já consultou algum item de conhecimento do “sistema” para realização de suas 

atividades? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

 

08. Se não, por quê? Marque uma ou mais alternativas: 

(  ) Desconheço a ferramenta 

(  ) Não sei se tem o que procuro 

(  ) Não há item que se encaixe em minha realidade de trabalho 

(  ) Outros (descreva abaixo) 

 

Para as perguntas de 9 a 12 classifique, em ordem de importância, de 1 a 4, (sendo 4 o mais 

importante e 1 menos importante), as formas de transferência de conhecimento abaixo, 

considerando a sua experiência na empresa: 
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09. Aprendizado com auxílio de LVs e/ou PGs 

(  ) 1 

(  ) 2 

(  ) 3 

(  ) 4 

 

10. Realização de cursos 

(  ) 1 

(  ) 2 

(  ) 3 

(  ) 4 

 

11. Orientação de funcionários mais experientes da mesma área 

(  ) 1 

(  ) 2 

(  ) 3 

(  ) 4 

 

12. Consulta à base de dados do “sistema” 

(  ) 1 

(  ) 2 

(  ) 3 

(  ) 4 

 

13. Tem alguma sugestão para aprimorar o processo de transferência de conhecimento na 

“área”? Qual? 

 


